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AVISO PUBLICAÇÃO – RETIFICAÇÃO AO EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 45/2023 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2023 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LÂMPADAS PARA ILUMINAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

E REFLETORES PARA OS GINÁSIOS E PAVILHÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

BONIFÁCIO/SC. 

 

A Prefeitura Municipal de São Bonifácio – SC, torna pública a retificação ao edital, passando a 

constar a seguinte redação: 

 

 
1. ONDE SE LÊ: 

 

9. HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao site do TCU - Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

  

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 

9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

 

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

 

9.1.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

 

9.1.1.5. No caso de inabilitação, será seguida a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente; 

 

9.1.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em 

acordo com a Lei 8.666/93, conforme estabelecido no presente edital. 
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9.2. Para habilitar-se a presente Licitação, a Licitante deverá apresentar o ENVELOPE nº2 

“HABILITAÇÃO” contendo os seguintes documentos:  

 

9.2.1. Habilitação Jurídica:  

 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e correspondente alteração, caso 

existente, devidamente registrado e em cópia autenticada, ou acompanhado do original, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações e outras que assim o exijam, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

a.1.) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

 

a.2.) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

a.3.) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ata de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente 

(Estatuto, Contrato Social ou equivalente registrado na Junta Comercial/DNRC e suas alterações), 

quando a atividade assim o exigir; 

 

b) As empresas que apresentarem, na fase de CREDENCIAMENTO, os documentos exigidos para 

Habilitação Jurídica, estarão isentas da apresentação destes na fase de habilitação.  

 

9.2.2. Regularidade Fiscal: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - 

CNPJ/MF;  

 

b) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

Licitante, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos;  

 

c) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante, 

mediante a apresentação de certidão negativa de tributos;  

 

d) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Federal e INSS – Certidão Negativa 

Conjunta de Tributos Federais e de Dívida Ativa da União;  

 

e) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

CRS/FGTS;  

 

9.2.3. Regularidade Trabalhista: 

 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída na forma da Lei nº 

12.440/2011; 
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9.2.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme artigo 43 caput e 

parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, poderão apresentar os documentos com restrição; 

 

9.2.3.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 

9.2.3.3. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

 

9.2.4. Qualificação Econômica e Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de falência decretada ou concordata, expedida pelo distribuidor ou 

distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física; 

  

a.1) Empresa em RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL poderá apresentar a 

certidão positiva apresentando juntamente a decisão judicial de acolhimento ou homologação do 

plano de recuperação judicial ou de homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos 

dos artigos 50 e 165 da Lei nº 11.101/2005; 

 

a.2) A apresentação do mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial ou 

extrajudicial ensejará a inabilitação da licitante; 

 

9.3. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

(“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”) em 

observância à Lei Federal n° 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8.666/93; 

 

9.4. Documentos sem validade expressa serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, contados 

da data de sua expedição, quando não houver prazo diverso estabelecido pela instituição 

expedidora. Não se enquadram nos limites de prazos os documentos cuja validade é indeterminada; 

 

9.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas (Art. 48, Lei 8.666/1993); 

 

9.5. DO CADASTRO DE FORNECEDORES: 

 

a) Certificado de Registro Cadastral, emitido por este Município. A sua solicitação poderá ser 

realizada presencialmente ou via e-mail, para: licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com. 
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LEIA-SE: 

 

9. HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao site do TCU - Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

  

9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

 

9.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

 

9.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

 

9.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

 

9.1.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

 

9.1.1.5. No caso de inabilitação, será seguida a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente; 

 

9.1.1.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada em 

acordo com a Lei 8.666/93, conforme estabelecido no presente edital. 

 

9.2. Para habilitar-se a presente Licitação, a Licitante deverá apresentar o ENVELOPE nº2 

“HABILITAÇÃO” contendo os seguintes documentos:  

 

9.2.1 Do Cadastro de Fornecedores (CRC): 

 

a) Certificado de Registro Cadastral, emitido por este Município. A sua solicitação deverá ser 

realizada previamente a abertura do processo licitatório, com até no máximo 01 (uma) hora antes da 

abertura das propostas, sendo facultado a sua emissão presencialmente ou solicitada via e-mail, 

para: licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com. 

 

9.2.2. Habilitação Jurídica:  
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a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e correspondente alteração, caso 

existente, devidamente registrado e em cópia autenticada, ou acompanhado do original, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações e outras que assim o exijam, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 

a.1.) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; 

 

a.2.) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

 

a.3.) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ata de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente 

(Estatuto, Contrato Social ou equivalente registrado na Junta Comercial/DNRC e suas alterações), 

quando a atividade assim o exigir; 

 

b) As empresas que apresentarem, na fase de CREDENCIAMENTO, os documentos exigidos para 

Habilitação Jurídica, estarão isentas da apresentação destes na fase de habilitação.  

 

9.2.3. Regularidade Fiscal: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - 

CNPJ/MF;  

 

b) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

Licitante, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos;  

 

c) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante, 

mediante a apresentação de certidão negativa de tributos;  

 

d) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Federal e INSS – Certidão Negativa 

Conjunta de Tributos Federais e de Dívida Ativa da União;  

 

e) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

CRS/FGTS;  

 

9.2.4. Regularidade Trabalhista: 

 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída na forma da Lei nº 

12.440/2011; 

 

9.2.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme artigo 43 caput e 

parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, poderão apresentar os documentos com restrição; 

 

9.2.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
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proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

 

9.2.4.3. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

 

9.2.5. Qualificação Econômica e Financeira: 

 

b) Certidão Negativa de falência decretada ou concordata, expedida pelo distribuidor ou 

distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 

pessoa física; 

  

a.1) Empresa em RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL poderá apresentar a 

certidão positiva apresentando juntamente a decisão judicial de acolhimento ou homologação do 

plano de recuperação judicial ou de homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos 

dos artigos 50 e 165 da Lei nº 11.101/2005; 

 

a.2) A apresentação do mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial ou 

extrajudicial ensejará a inabilitação da licitante; 

 

9.3. Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

(“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 

a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”) em 

observância à Lei Federal n° 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8.666/93; 

 

9.4. Documentos sem validade expressa serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, contados 

da data de sua expedição, quando não houver prazo diverso estabelecido pela instituição 

expedidora. Não se enquadram nos limites de prazos os documentos cuja validade é indeterminada; 

 

9.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas (Art. 48, Lei 8.666/1993); 

 
DIANTE AS ALTERAÇÕES REALIZADAS NO PRESENTE EDITAL, ABRE-SE NOVO 

PRAZO PARA A SESSÃO PÚBLICA, SENDO:  

 

Início do recebimento dos envelopes de proposta e documentação: 

Dia: 17/08/2023      Hora: 12:00 

 

Fim do recebimento dos envelopes de proposta e documentação: 

Dia: 17/08/2023     Hora: 13:00 

 

Sessão pública para abertura das propostas: 

Dia: 17/08/2023     Hora: 14:00 
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As demais informações permanecem sem alteração. Outras informações pelo fone (49) 3252-0111, 

pelo site https://www.saobonifacio.sc.gov.br/ e e-mail: licitacoesecomprassaobonifacio@gmail.com 

 

 

São Bonifácio/SC, 01 de Agosto de 2023. 

 

 

 

 

LAURINO PETERS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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